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    Para os que vieram antes de mim, meu pai e minha mãe.




    Para meu filho e minha filha, que aqui estão.




    Para os que virão.


  




  

    A ela, Mnemosyne.




    E suas nove filhas, as Musas.


  




  

    INTRODUÇÃO - NAS TEIAS DA CRÔNICA MEMORIALÍSTICA RODRIGUEANA




    “As nossas lembranças estão debruçadas sobre velórios e sobre cegos. E eis o que me pergunto, ainda hoje: – o que é a memória senão um pátio de milagres? Um pátio de agonias, e de gemidos, e de lágrimas de pedras?”




    Nelson Rodrigues




    Deveria começar essa introdução falando de Nelson Rodrigues, mas vou subverter a ordem das coisas e falar de mim. Acho que ele gostaria disso. Em 2005, defendi minha dissertação de mestrado e 17 anos depois volto a ela para que seja publicada em formato de livro. Qual foi minha alegria e espanto com esse convite. Eu pensava: ainda tem sentido? É relevante? Haverá leitores?




    Concebi as ideias que estão contidas neste livro numa época em que a fama de Mnemosyne não estava tão em alta. Depois do fim dos anos 2010, houve uma avalanche de teses, artigos, debates e livros lançados intitulados dentro do tal gênero “memórias literárias”. O termo autoficção começava a ser debatido.




    Chegar em 2022 e perceber que a força de conceitos trabalhados há quase duas décadas ainda é de uma beleza instigante. Olhar para trás e perceber que há neste escrito reconhecimento de conceitos e nuances de um gênero ainda em construção é ver o poder desta deusa Mnemosyne.




    A análise deste livro centra-se em crônicas produzidas por Nelson Rodrigues – dramaturgo, mas também jornalista, contista, romancista e cronista – nos anos 1960. O autor escreveu sobre assuntos variados nesses textos cronísticos, durante anos em jornais cariocas, porém os estudos sobre esse gênero literário são escassos, os estudos sobre as crônicas rodrigueanas nunca foram o maior interesse dos críticos. Sendo as mais conhecidas do público as crônicas esportivas, principalmente sobre futebol, enquanto as outras se referem a assuntos factuais, relacionando-se à política ou mesmo a acontecimentos frívolos.




    Em Nelson Rodrigues, a crônica avulta, adquire status de tragédia grega ou de epopeia, às vezes misturada com ópera. A semente do delírio de sua obra dramática é a mesma que gera suas crônicas. E uma crônica de futebol até parece tratado de sociologia. Assim como o público se embriaga de ‘olé’, o leitor bebe o sangue que dá vida aos textos de Nelson Rodrigues, sejam teatrais, jornalísticos ou cronísticos. Há centelha do gênio que marca inconfundivelmente o seu estilo. Já houve quem dissesse que o cronista (bem como em outros escritores) é o seu estilo. E toda a sua temática foi marcada por um fato trágico: o assassinato [...] de seu irmão Roberto. (Bender, 1993, p. 52.)




    As crônicas que serão nosso objeto de estudo são as crônicas memorialistas de Nelson Rodrigues. Essas foram publicadas, diariamente, no jornal Correio da Manhã, no Rio de Janeiro, em 1967 e posteriormente reunidas em um livro intitulado A menina sem estrela, um livro memorialístico, com fatos relativos à sua carreira literária, jornalística e, também, à sua vida pessoal. Perceberemos como essas crônicas concentram diversas características relacionadas ao conjunto da produção literária rodrigueana.




    Dessa maneira, as crônicas que compõem o livro A menina sem estrela aglomeram as características estilísticas e recursos empregados pelo autor no restante de sua obra: “[...] Por um lado a trajetória de sua vida faz com que o autor, a partir dela, componha sua obra; por outro lado, encontra-se em sua criação literária, uma permanente revelação autobiográfica” (Silva, 200, p. 14).




    Em A menina sem estrela, o autor propõe um diálogo entre contemporaneidade e passado, ao utilizar o formato da crônica para reunir suas memórias. Reconheceremos como essa estrutura leva os leitores a retirarem do passado citações de fatos, personagens e conteúdos esparsos para relacioná-los com o presente, fazendo com que Nelson Rodrigues construa, assim, a ambiguidade do tempo. Portanto, sua análise e observação do presente são compostas em cima de um discurso que colhe fragmentos da memória, o que era um depósito de ideias para Nelson Rodrigues.




    O objetivo é reconhecer as características que se concentram nesse livro direcionadas à rememoração, estruturada através das crônicas. E, também, investigar quais são os signos utilizados pelo narrador rodrigueano para compor a sua rememoração.




    Para isso no primeiro capítulo “A crônica, sua história e seus antepassados – Ajustando os conceitos”, conceituamos isoladamente da obra os conceitos de “crônica” e “memória” para aplicá-los, no capítulo 2, na narrativa de A menina sem estrela.




    Inicialmente, nesse capítulo, o termo “crônica” é desenvolvido através de um retrocesso histórico e de alguns questionamentos sobre a valoração desse gênero em nossa literatura. Posteriormente, o conceito de “memória” é registrado segundo a teoria de Henri Bergson em Matéria e Memória. Após a explicação desse, direcionamo-nos a outros conceitos desenvolvidos sobre a memória por teóricos como Walter Benjamin, Ecléa Bosi, entre outros. Mais adiante, nos questionamos sobre a difícil tarefa de conceituar um texto que se utiliza da memória para construir sua narrativa, para isso desenvolvemos os conceitos de texto memorialístico e autobiografia.




    Ao fim desse capítulo, estruturaremos o cruzamento entre esse texto memorialístico e o formato da crônica em que se apoia essa rememoração.




    No capítulo 2, “O narrador rodrigueano e sua memória”, num primeiro momento, discorremos sobre as peculiaridades dessa obra rodrigueana. Depois, após a estruturação do conceito de narrador, reconheceremos esse conceito no texto de Nelson Rodrigues. Veremos, também, que a linha que divide o conceito de narrador para o de autor em um texto memorialista é tênue nessa obra.




    A estrutura de um texto memorialista, desenvolvida anteriormente, é aplicada em A menina sem estrela, tanto relacionada ao uso da memória individual e da memória coletiva, como ao uso da fragmentação e da ficcionalização memorialista.




    O capítulo 3, “O regime dos signos rodrigueanos”, abrange os signos utilizados pelo narrador rodrigueano para compor suas memórias. Nesse capítulo, utilizamos os conceitos de “signo”, desenvolvidos por Deleuze em seu livro Proust e os signos. Mostraremos os seis signos presentes em A menina sem estrela, o signo mundano, o signo do amor, o signo sensível e o signo da arte, esses estruturados por Deleuze, encontramos, também, a presença dos signos do acontecimento e da morte.




    Perceberemos como as obsessões e os temas repetitivos rodrigueanos se mostram nos signos analisados e como a morte, caracterizada pelos críticos como a base da obra, é o signo mais constante no livro A menina sem estrela. Ao fim, perceberemos a constante evolução dos signos encontrados em A menina sem estrela, fazendo com que a memória rodrigueana registrada esteja em constante semiose.


  




  

    CAPÍTULO 1 - A CRÔNICA, SUA HISTÓRIA E SEUS ANTEPASSADOS – AJUSTANDO OS CONCEITOS




    “As reminiscências são metáforas da vida; as metáforas são reminiscências da arte.”




    Gilles Deleuze




    1.1. CRÔNICA




    A acepção primeira do termo “crônica” origina-se do radical grego “chronos”:




    do grego chronikós, relativo a tempo (chrónos), e, posteriormente, pelo latim chronica (m), “tempo” que se documenta (...) Do francês chronaxie, crônica, “narração histórica, feita por ordem cronológica”, “seção ou coluna de jornal ou de revista, que trata de assuntos da atualidade” (Cunha, 2001)




    Associando a palavra “crônica” ao seu radical grego, direcionamos a significação dela à origem dos deuses mitológicos. Na Grécia Antiga, Cronos, um dos primeiros deuses, devorava seus próprios filhos, por medo de ser destronado. Porém, sua esposa Réia consegue salvar um dos filhos. Seu nome é Zeus, que destrona seu pai e faz com que ele vomite todos os outros filhos devorados. Cronos é reconhecido como o deus do Tempo, e com seu poder ele rege a vida e a morte, pois determina o começo e o fim de todas as coisas. Esse é o primeiro registro da palavra crônica associado ao “tempo”, conceito que agregou novos significados durante os séculos seguintes.




    Posteriormente, “crônica” passa a designar um tipo de narração histórica, Desde a Idade Média e fixando-se no século XVI, para zelar pela memória de seu povo, os homens colocavam no papel a história de seu tempo. Entre os séculos XIII e XIV, desenvolveu-se a prosa, cujas raízes vinham de manifestações literárias tradicionais, incluindo aqui a crônica como gênero narrativo, de linguagem muito próxima à linguagem oral.




    Já no século XV, as grandes navegações se iniciavam e esses conquistadores começaram a registrar suas viagens. Em 1418, Fernão Lopes foi nomeado guarda-mor da Torre de Tombo, em Portugal. A Torre era um arquivo de documentos e de velhas escrituras do reino, sendo a tarefa do arquivista ordenar esses documentos. Porém, por ordem do rei D. Duarte, era necessário que Fernão Lopes registrasse, também, as histórias portuguesas, sendo assim, foi nomeado cronista-mor, cuja função era, segundo Padre Arlindo Ribeiro, “Poer em caronyca as estórias dos Reys, que antigamente em Portugal foram; e esse mesmo os grandes feytos e altos muy vertuoso, e dos grandes vertudes, El-Rey seu senhor padre” (Cunha, 1982, p. 14).




    Esse período marca o início do gênero crônica histórica, pois além dos textos publicados possuírem como característica o registro do tempo, o cronista se afirma como um profissional: “Pago para trabalhar com matéria histórica, matéria essa que deverá, de agora em diante, despojar-se do maravilhoso e do lendário, que se imiscuíam nos longos ‘cronicões’” (Bender; Laurito, 1993, p. 12).




    Os escritos cronísticos no Brasil datam de 1500, com as cartas escritas pelos portugueses que aqui chegaram, enviando notícias para a metrópole portuguesa. Além das famosas cartas de Pero Vaz de Caminha – registro de relatos –do que ocorriam na terra recém-descoberta, posteriormente chamada Brasil –, há os escritos de Pero Lopes de Souza, Pero de Magalhães Gândavo e Gabriel Soares de Souza que descrevem a nossa terra, e também os textos religiosos dos jesuítas como Manuel da Nóbrega, Fernão Cardim e José de Anchieta enquadrados pela história literária como o primórdio do gênero crônica.




    Caminha era o escrivão da frota de Pedro Álvares Cabral e sua Carta, texto em que descreve o Brasil para a Coroa Portuguesa, é considerada pela historiografia literária o texto que inicia a estruturação da crônica no Brasil: “O texto de Caminha é criação de um cronista no melhor sentido literário do termo, pois ele recria com engenho e arte tudo o que ele registrava no contato direito com os índios e seus costumes” (Sá, 2001, p. 1).




    Por outro lado, Bosi (1979, p. 4) salienta um detalhe dessa carta de Caminha: “Enquanto informação, não pertence à categoria do literário, mas à pura crônica histórica.”, sendo que essa característica eminentemente informativa contida no gênero perduraria até o século XIX.




    Esses textos, além de serem relatos do que acontecia à volta desses narradores, são textos que “não podem deixar de dar notícias e tecer comentários sobre a terra a as gentes que nela habitam” (Bender; Laurito, 1993, p. 13). E mais:




    Todos esses autores estão fazendo a história de uma terra sem história (pelo menos, do ponto de vista do colonizador). E todos os seus textos, mesmo que não sejam assim explicitamente designados, são crônicas, no sentido histórico da palavra; textos que antecipam o advento e a existência de uma historiografia nacional, já fruto de reflexão crítica e apoiada em instrumental adequado. (Idem, p. 14.)




    Ainda sobre essas produções que documentam a instauração do processo de colonização no Brasil, Bosi (1979, p. 5) acrescenta que:




    tais escritos não valem apenas como documento, mas também como sugestões temáticas e formais, pois, em vários momentos de reação contra os processos de europeização, intelectuais brasileiros, como José de Alencar, Mário de Andrade, Oswald de Andrade, procuraram nas raízes da terra e do nativo imagens para se afirmar em face do estrangeiro.




    No século XVI, podemos reconhecer outros textos produzidos no formato de crônicas históricas, como Tratado da Terra do Brasil, História da Província de Santa Cruz a que Vulgarmente Chamam Brasil, de Pero Magalhães Gandavo (1576); Tratado do Brasil, de Gabriel Soares de Sousa (1587); Tratados da Terra e Gente do Brasil, de Fernão Cardim (escrito no século XVI e publicado no século seguinte).




    Segundo Romero (1980), o caráter informático dessas crônicas permanece até o século XVII, com pequenas diferenças no que se refere ao conteúdo. Nessa época, já se pode observar a produção de alguns textos que reproduzem o pensamento voltado para a realidade brasileira, cronistas que recriam a realidade divergente dos padrões portugueses, reflexo da estrutura política, social e econômica do país-colônia.




    Esse momento é marcado por forte sentimento nacional provocado pela luta contra a invasão holandesa e francesa, em Pernambuco e Maranhão, respectivamente. Nesse momento, escritores como Vicente do Salvador, Manuel de Morais, Diogo Gomes Carneiro e Frei Cristóvão da Madre de Deus Luz produzem crônicas com características literárias mais ligadas a textos literários do que a uma narração histórica.




    Durante o fim do século XVII e os primeiros anos do século XVIII houve uma queda na produção de textos cronísticos, até que em 1750 alguns cronistas retomam esse gênero.




    Durante esses séculos, esses textos, muitas vezes, possuíram o objetivo de registrar e fixar a feição de uma comunidade de uma época:




    Essa associação da crônica ao sentido ancestral de memória de fatos passados, ou flagrante do tempo presente que logo se tornará documento de tempos idos, sempre foi tão forte e constante, que permitiu [...] entender que o cronista é sempre uma espécie de historiador do cotidiano, ainda que não esteja preocupado em fazer História. (Bender; Laurito, 1993, p. 15)




    Benjamin (1994, p. 209) salienta que a diferença entre o historiador e o cronista é que o primeiro escreve a história, o segundo é quem a narra:




    Como quer que seja, entre todas as formas épicas a crônica é aquela cuja inclusão na luz pura e incolor da história escrita é mais incontestável. E, no amplo espectro da crônica, todas as maneiras com que uma história pode ser narrada se estratificam como se fossem variações da mesma cor. O cronista é o narrador da história.




    No século XIX, a “crônica” adquire novo significado semântico, sendo associada ao jornalismo, em função do surgimento da imprensa. Cony (2002) estrutura a relação existente entre as crônicas produzidas entre os séculos XVI e século XIX, relembrando as palavras de Franz Kafka quando esse compara o jornal a um trem que sai todos os dias num determinado horário. Porém o “veículo-jornal”, diferente do “veículo-trem”, não pode sair com “lugares não ocupados” [com espaços vazios]. Como nem sempre as notícias conseguem suprir esse espaço é, nesse momento, que a crônica se torna uma possibilidade de preenchimento dessas lacunas. Nesse sentido, Cony (2002, p. E16) acrescenta:




    No século 16 e 17, a crônica era um gênero-bonde, um gênero-ônibus, onde tudo cabia com o nome de crônica. Qualquer relato levava o nome de crônica, que tem embutido o conceito de tempo (cronos), cobrindo um período, sendo, portanto, um periódico.




    Após o surgimento e modernização da imprensa, as características da crônica se centralizam, como comenta Eliane Vasconcellos (in Cândido, 1992, p. 255):




    Por sua origem histórico-documental, o objetivo primeiro da crônica era informar. Nela o narrador se identifica com o próprio autor. É um documento vivo do período em que foi escrito. Relata os fatos corriqueiros do dia-a-dia, os faits divers que alimentam o noticiário do jornal.




    Segundo Coutinho (1968), com a modernização da imprensa – aumento do número de páginas das edições, da adoção de ilustrações a pena, dos clichês fotográficos –, a crônica passa a concentrar também características da imprensa brasileira. O jornal aumenta não apenas no formato, como na tiragem, consequentemente a publicação de matérias é maior e a crônica se torna um dos textos diários dos jornais e, também, das revistas que surgiam.




    O folhetim, nome dado aos textos publicados na França no século XIX, torna-se a base dos textos cronísticos, como o conceituamos atualmente. Do francês, feuilletton, esses textos se caracterizam por ser um espaço livre no rodapé do jornal, destinado a entreter o leitor com uma pausa de descanso em meio às notícias políticas, econômicas e sociais da época.




    Esse tipo de texto tornou-se um atrativo estimulando a venda do jornal, pois cada vez mais os leitores liam os folhetins. Há ainda que acrescentar os dois tipos de folhetins produzidos no século XIX, o folhetim-romance e o folhetim-variedades. Enquanto o primeiro é definido pela produção de um texto ficcional em capítulos diários nos jornais; o segundo, são os textos que possuíam “aquela matéria variada dos fatos que registravam e comentavam a vida cotidiana da província, do país e até do mundo” (Bender; Laurito, 1993, p. 16).




    Dessa maneira, estabelecer relações entre a evolução da imprensa escrita e a crônica é essencial para se entender as transformações por que ambas passaram. Com o surgimento do jornal impresso, o livro ganhou um novo concorrente: “Explicitamente ou não, 90% dentre os jornais se anunciam ‘literários’: o jornal, fruto da modernidade, é o sucedâneo e o concorrente do livro” (Cocco, in: Souza, 1991, v. 3, p. 19). Inicialmente, os artigos/matérias – não se fazia muita distinção ainda – jornalísticos tinham o objetivo de passar informação, geralmente, bem parcial e “partidária”.




    No Romantismo, vários escritores encontram nos jornais e revistas um espaço de aprimoramento e profissionalização nos textos publicados, além de uma íntima comunicação com o leitor. O folhetim do século XIX é longo e abrangente, girando em torno de três temas principais – o mundanismo (bailes e festas), a vida teatral e a política – que reuniam os interesses da população do Segundo Reinado. A condição essencial para ser um bom folhetinista, na época, era frequentar os salões, os teatros e as galerias da Câmara e do Senado.




    Segundo Afrânio Coutinho (1967, p. 97), o nascimento da crônica literária brasileira acontece em 2 de dezembro de 1852, quando Francisco Otaviano inaugura, no Jornal do Comércio, do Rio de Janeiro, a seção “A semana”, caracterizada pelos folhetins literários do Romantismo.




    ... com a evolução da imprensa, o abrangente folhetim de variedades do século XIX foi desaparecendo, para dar lugar a seções especializadas de articulistas, comentaristas, analistas e críticos, ou seja, jornalistas também especializados em determinadas matérias. Entre eles, o que se chama hoje de cronista, o especializado em tudo e em nada. Melhor dizendo, aquele escritor-jornalista ou jornalista-escritor que, ao mesmo tempo, prende e solta a sua imaginação criadora num espaço específico e bem caracterizado da imprensa diária ou periódica. (Bender; Laurito, 1993, p. 13.)




    Um dos autores que escreveram durante o século XIX nos jornais da província foi Machado de Assis:




    É o próprio espaço da informação moderna – a página de jornal – que o discurso machadiano invade, através do folhetim-variedades, apresentando-se anonimamente ou sob pseudônimo. Um dos textos dessa seção aprisiona sua leitora para fixar-lhe o perfil. Dos traços atribuídos a ela é que se deduzem as características do cronista. E o cronista, por sua vez, se duplica em substituto e titular. (Cardoso apud Souza, 1991, v. 1, p. 237.)




    E em uma crônica publicada em O Folhetinista, de 30 de outubro de 18591, Machado de Assis resume as características dos folhetins então publicados naquele século:




    ... o folhetim nasceu do jornal, o folhetinista por consequencia do jornalista. Esta intima afinidade é que desenha as saliencias physionomicas na moderna creação. O folhetinista é a fusão admiravel do util e do futil, o parto curioso e singular do sério, consorciado com o frivolo. Estes dous elementos, arredados como polos, hecterogeneos como agua e fogo, casam-se perfeitamente na organização do novo animal.




    Effeito extranho é este, assim produzido pela afinidade assignalada entre o jornalista e o folhetinista. D’aquelle cahe sobre este a luz séria e vigorosa, a reflexão calma, a observação profunda. Pelo que toca ao devaneio, á leviandade, está tudo encarnado no folhetinista mesmo; o capital proprio.




    Sodré (1966, p. 283) salienta as peculiaridades dessas publicações do século XIX,




    ... os grandes jornais da Corte são ainda A Gazeta de Notícias e O País. Começava a circular então, A Semana, De Valentim Magalhães. Os homens de letras viviam praticamente da imprensa: ela é que lhes permitia a divulgação de seus trabalhos e o contato com o público.




    Em A crônica, Antônio Cândido (1992) relata as características de diversos autores cronistas que contribuíram para fazer desse gênero um “produto sui generis” do jornalismo literário até hoje. As publicações feitas em jornais, do fim do século XIX ao início do século XX, nos darão mostra das modificações que vinham acontecendo nesse estilo jornalístico/literário.




    Por exemplo, em crônicas publicadas por José de Alencar, Machado de Assis e Francisco Otaviano, se percebe o “corte do artigo leve”. Segundo Antônio Cândido (1992), em França Júnior, por outro lado, é marcante a presença do humor e de uma gratuidade nas crônicas em oposição à limitação de temas. Olavo Bilac, por sua vez, mantém, em suas crônicas, comentários direcionados aos fatos cotidianos – vestígios do momento anterior por que se caracterizou a crônica – embora ampliando, ao mesmo tempo, o tom poético do texto.




    Outro ponto analisado por Antônio Cândido (1992) é a linguagem utilizada por Olavo Bilac. Essa é caracterizada por adjetivos “retumbantes e construções raras” – tanto em suas poesias, como nas prosas e conferências –, porém, essa linguagem foi modificada para ser “adaptada” ao texto cronístico, demonstrando “como a crônica já estava brasileira, gratuita e lírico-humorística” (idem, p. 1.).




    Dessa maneira, após as modificações por que passaram os textos cronísticos no Brasil, iniciadas no fim do século XIX, segundo Martin Vivaldi, a crônica jornalística brasileira possui as seguintes facetas, favorecidas pelo surgimento do texto jornalístico:




    O característico da verdadeira crônica é a valoração do fato ao tempo em que se vai narrando. O cronista, ao relatar algo nos dá sua versão do acontecimento, põe em sua narração um toque pessoal. Não é a câmara fotográfica que reproduz uma paisagem; é o pincel do pintor que interpreta a natureza, imprimindo-lhe um evidente matiz subjetivo.2




    Acrescenta-se ainda o seguinte fato, pois as transformações da imprensa ainda não haviam conseguido fixar as regras, nem para o jornalismo, nem para a crônica, “... de uma fase em que imprensa e literatura se confundiam tanto – e isso, só por si, mostra como a imprensa engatinhava, não tendo criado, aqui, ainda, a sua própria linguagem” (Sodré, 1966, p. 285).




    Complementa-se a essa informação de Cândido (1992), o comentário de Machado de Assis (in Candido, 1992, p. 15), publicado em 1 de novembro de 1877, sobre o surgimento da crônica:




    Não posso dizer positivamente em que ano nasceu a crônica; mas há toda a probabilidade de crer que foi coletânea das primeiras duas vizinhas. Essas vizinhas, entre o jantar e a merenda, sentaram-se à porta para debicar os sucessos do dia. Provavelmente começaram a lastimar-se do calor. Uma dizia que não pudera comer ao jantar, outra tinha a camisa mais ensopada do que as ervas que comera. Passar das ervas às plantações do morador fronteiro, e logo às tropelias amatórias do dito morador, e ao resto, era a coisa mais fácil, natural e possível do mundo. Eis a origem da crônica.




    Em relação a essa afirmação, Neves (in Cândido, 1992) salienta o refinado humor utilizado por Machado de Assis para falar das possibilidades do surgimento da crônica. A partir dessa citação, vejamos quais os aspectos que se pode concluir a respeito da crônica.




    Em primeiro lugar, seria a relação entre ficção e história. Essas crônicas expressam a realidade da época, bem como as imagens daquele tempo:




    No caso específico das crônicas cariocas produzidas na passagem do século XIX ao século XX, é possível uma leitura que as considere “documentos” na medida em que se constituem um discurso polifacético que expressa, de forma certamente contraditória, um “tempo social” vivido pelos contemporâneos como um momento de transformações. (Idem p. 76.)




    Essa ficção aconteceria na medida em que os autores possuíssem a liberdade de registrar esses fatos da maneira que melhor lhes convinha.




    Em segundo lugar, o artigo de Machado de Assis, complementa Neves (in Cândido: 1992, p. 76), mostra o objeto em que se fundamenta a crônica: o cotidiano, sendo esse “... construído pelo cronista através da seleção que o leva a registrar alguns aspectos e eventos e abandonar outros...”.




    Logo, estabelecem-se dois pontos fundamentais presentes nas crônicas a partir do século XIX, a introdução dos temas do cotidiano e sua narração que circula entre a ficcionalização e a historização.




    Como dito anteriormente, após o advento do Romantismo, e a consequente evolução da imprensa, o conceito de crônica passou a ser relacionado ao da imprensa. Dessa maneira, estabeleceremos aqui um pequeno resumo da evolução do jornalismo feito no Brasil e as repercussões que esse causou no desenvolvimento da crônica.




    O jornalismo brasileiro, assim como no restante do mundo, pode ser dividido em três fases a partir do século XX. A primeira fase acontece de 1900 a 1920, sendo chamado jornalismo opinativo e ideológico. Esse momento se caracteriza pelo uso do chamado “nariz de cera”3, por um estilo que se utiliza de muitos adjetivos, pelo texto sem preocupação com o leitor – como vemos hoje –, e por matérias longas, em que o texto era o ponto central, já que quase não havia imagens, um jornalismo doutrinário e moralizador a serviço das ideias políticas e lutas ideológicas, uma imprensa pouco informativa.
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